
ES'I'ADODO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZEHDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLU(~ÃO~º 1/1/'14
< '::J' .

2ª CÂMARA.
/ SESSÃO DE: 12. 11 .98 .
.PROCÉSSO DE RECURSO Nº 1/001602/95 AI Nº 1/0353788/95.
REGOrRÉrlTE: CÉLULA DE JUU-~AMENTO DEl I! INSTÂNCIA.
R~CORRl:DO: IüALBEf-(TOALENCAR SILVA.
RELAiTORA': CONSELHElftA MARIA DIVA SANTOS SALOIVIÃO.

!

EMENTA: '

:[(jr4s~ BAIXA DO C.G.F. OMISSÃO DE C:Ol'-fPRAS. LEVANTA
f:lliNTO QUANTITATIVO DE EST09UE. AÇÃÜ FISCAL NULA '
P()R IMPEDIMJI:NTO DA AUTORIDADE AUTUANTE .T.õ;rmo de
Noti:fica,;ã,:.,:;mitid.:.8m in.:obs8rvs,nc'iaao disposto'
no art. 24, 111 da Instrução Normativa nº 033/93.
Exig~ncia de multa. Principio da 8spontaneidade I

des~e3peitado. NULIDADE ABSOLUTA, cbm arrimo no
a~t.32 da Lei nº 12.732/97. Recurso oficial des -
provido. Confirmaç~o da decis~o de 1º grau. DECI-
SÃO POR UNANIMIDADE DE VOTOS.

RELATÓRIO:

Segundo a p8ça inicial, foi constatado atrav~s de
ari~liS2 na documentaç~o fiscal da empresa indigitada, que a
~efeiida adquiriu nb periodo de 01.05.94 a 30.06.94, 1000 sa
.cas de açucar no valor dê R$ 16.000,00, sem a devida documen
'taçãó f.iscal.

Ap6s apontar os dispositivos infringidos, a auto-
ridade autuante sugere a pell~lidade inserta no art. 767,111,
"a"do Decreto nº 21.219/91.

Instruem a pe.;:8.inicial o Editd.l de Notificação,
as blaniihas de Entradas e Saidas 6 o Mapa Totalizador do Le
vantamento Quantitativo d8 Estoque de Mercadorias.

o feito fiscai correu ~ revelia.
Em inst~1cia singular, a ilustre ,julgadora, ~ luz

do art. 2~, 111 da IN nº 033/93, art. 36 da Lei nº 12.145/93
e art. 9º da IN nº OOl/86-CRF, decide pela NULIDADE do fei-
to fiscal, ~m ra~~o do Edital de Notificação exigir al~m do
ICMS multa punitiva, desrespeitando o car~tar da espontana!
dade prevista no art. 24, 111 , acima citado.

A douta Consultoria Tribut~ria, em parecer acolhi
.do pela douta Procuradoria Geral do Estado, sugere o conheci
manto e dasprovimento do recurso oficial interposto,para man
~er a decis~o recorrida. .

É o relat(:lrio
M.D.S.S.
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mos do ~rt. 32 da L~i nº 12.732/97, sem prejui~o do seu refa
=imento. Pr~ciSBmente, ~ o que se noa afigura imperioso, an-
te a eX,iistÊnciado vici'j inséll1ável.

Intocável, pois, 'a decisão singular que de-
clarou ~ULA a Açao Fiscal face o impedimento da autoridade
autuan~e .

..

Isto posto, deitando raizes no comando 12 -
gal supra, votamos pela confirmaç~o da decis~o declarat6ria
de Nul~dade recorrida, d~i porque negamos provimento ao re -
cura0 ?fioi~l interposto, em scorde com o parecer da douta'
Procuradoria Geral do Estado.
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VOTO DA RELATORA:

,
A nulidade proc~ssual sera declarada sempre'

que os. atos e formas estiverem flagrantemente afrontando as
norma~ pertinentes.

A efic~cia dos atos do processo depende, em
princípio, d~ sua celebraç~o segundo os c~nones da Lei e a
cons6qu~n0is natural de sue inobserv~ncia ~ quê o ato fique

• I . .' ,prlvado dos efel~os que ordinariamente haveria da ter.
I

In casu, a acusaç~o fiscal funda-se em uma
omissgo de'com~ras constatada attav~s do levantamento quan-
titati~6 d~ estoque de mercadorias, qua carece do Termo de
Notiifcaç~6 previsto no art. 2~, 111 da Instruç~o Normativa'
nº 03j/93, com vistbS a 8332gurar 80 cóntribuinte o cumpri-
mento espo0t~neo da obrigaç~o trtbut~ria reclamada, dentro '
do prazo de 10 (dez) dias. Ocorre que a autoridade designada

I • ""a desenvolVer os trabalhos fiscalizatorlos, apos ter verifi-
cado a irregularidade em comento, notificou o contribuinte a
san~-la;dentro do prazo de 10 (dez) dias, mas n~o respeitou'
o car~ter da espontaneidade prevista no sobredito ato norma-
tivo, 'hája vista que exigiu do c~ntribuint6 o pagamento do
ICMS :e multa punitiva, confor'me'discr'iminação no referido I

Termo' ap,snso à.s :Cls. 3, quandon.::,.'v.sl-'da.d,:;d,o::v.::r'iater sido e
~ ' , ' -xigid9 ICMS com os acrescimos moratorios. A proposito, veja-

mos o que disp5e o citado dispositivo, in verbis:
f

I. " A r .t ? 1 N - }- i P o'.'-- ~- d - 1-,::>i -,- =l 1=- j i d o o- .• ~~, - _ cl 1_' Le::se c _'Cc_.I'_d c . .J'::;'_ - ,

contribuinte far~ requerimento nos termos do
Anexo VI, formal.izando-o conforme o disposto
no Item 5, ç 1º do art. 19, e o apresenta~~
ao chefe do 6rg~o local, que adotar~ as se -
guintes providências:
.............................................
111 - verificada a irregularidade, notifica-
r~ o contribuinte para san~-la no prazo de
10 (dez) dias, respeitado o car~t6r de espon
taneidade previsto na legislação". -
Como vimos, ~ l~z do comando legal supra, o

Termo de ~otificaç~o devidamente formali~ado, constitui pro-
A i . 1videncia indispens~vel no processo de bai~a a pedido, provi-

dência estaque o autuante dela'se afastou, consequentemen -
te, 0i~iando todo o processado, o 6UE n~o nos resta o~tra a!
ternativa senão declarar a NULIDADE ABSOLUTA do presente fei
to fiscal~ face o impedimento da autoridade autuante,nos ter
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DECISÃO:
I, Vistos, discutidos e examinad0s os presentes autos,'

qUI:: ,; rel::.::.r+,;nt,~CÉLULA fiE JULGAMENTO fiE 1~' IN::.TÂNCIA'o; re-
I "~orrid0 IDALBERTO ALENCAR SILVA.

, ,I

ACemara do Conselho de Re -
cursos;Tribut~rios, p6r unanimidade de votos, conhecer do
recursó oficial, negar-lhe pfovimento, para confirmar a deci
sio de~larat6ria de NULlfiAfiEs Aç~o Fiscal proferids na In~~
t~ncia1Sing~lar, nos termos do voto da relatora, em harmonia
com o parecer da douta Procuradoria Geral do Estado.

I"
, '
, Séll El IjêlS

_ A

Sessoes da ~ª Camara do Conselho de R'o;cur -
sos Tribut~rios em Fortaleza,02 mar',;;.::, de 1999.
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7NETO
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JOSÉ RIBEIRO
Presidente

___ ~~(' ~-~l~lArvy-~
MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO

DE ANDHADE

,"
,-c

"I,

;.

;..

Conselheira relatora
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